
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
31 de dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
31 de dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

SENHORES ACIONISTAS,
A Administração da Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. (“Internexa Brasil” ou “Companhia”), em 
cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019. 
 1  CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A Internexa Brasil é uma Companhia de capital fechado devendo atuar no seguimento de telecomunicações no Brasil. A Companhia 
foi constituída em 04 de janeiro de 2010 e, desde então, a Administração passou a desenvolver estudos de viabilidade de negócios 
para atuar na área de telecomunicações no Brasil. Seu controle acionário pertence à Internexa Participações S.A. (“Internexa 
Participações”), uma companhia holding brasileira cujo controle pertence à colombiana Internexa S.A. (“Internexa”), que tem como 
principal atividade prestar serviços na área de telecomunicações, atuando na Colômbia, Peru, Equador, Chile, Brasil e Argentina. 
A Internexa é controlada pelo Governo da Colômbia por meio da Interconexión Eléctrica S.A. E.S.P. (“ISA”). Os investimentos 

suficientes para que a Companhia iniciasse suas operações em 2012 foram implementados a partir de 2010 e, como previsto, foram 
concluídos em 2012. A Companhia tem em seu planejamento a previsão de continuar realizando investimentos em sua infraestrutura 
a fim de ampliar sua capacidade e garantir maior confiabilidade e qualidade nos serviços prestados aos seus clientes. A Internexa 
Brasil é a primeira empresa do Grupo ISA a operar comercialmente na área de telecomunicações brasileira, integrando o processo 
de expansão do Grupo na América Latina. 
 2  PERFIL DA COMPANHIA
A Internexa Brasil é uma companhia nacional constituída em 04 de janeiro de 2010 sob a forma de sociedade anônima de capital 
fechado. O objeto social da Companhia compreende a exploração, prestação, organização, administração e comercialização de 
serviços de telecomunicações e de comunicações em geral, conforme definido na legislação em vigor; o desenvolvimento de 
atividades complementares aos serviços de telecomunicações, tais como operação, manutenção, planificação, construção, 
desenvolvimento e administração de redes de telecomunicações e a prestação de serviços de assessoria e consultoria em 

empreendimentos no setor de telecomunicações; e a participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades e em consórcios 
e empreendimentos comerciais relacionados ao seu objeto social. Em setembro de 2010, obteve junto à ANATEL autorização para 
explorar Serviços de Comunicação Multimídia - SCM nos termos do Ato nº 5.865 de 09 de setembro de 2010, publicado no D.O.U. 
em 16/09/2010. Em 2012, após a conclusão dos investimentos necessários, a companhia iniciou suas operações prestando serviços 
de telecomunicações na modalidade SCM. Dando continuidade ao plano de expansão dos negócios no Brasil em outubro de 2013, 
por meio da Controlada ITX Capital Participações Ltda. (“ITX Capital”), empresa recém-constituída, foram adquiridas as empresas 
Nelson Quintas Investimentos Globais Ltda. (“NQIG”), Nelson Quintas de Telecomunicações Ltda. (“NQT”) e a IPNET Serviços de 
Internet Ltda. (“IPNET”), empresas localizadas no estado do Rio de Janeiro que atuam no segmento de Telecomunicações e que 
tem como principal fonte de receita a prestação de Serviços de Comunicação Multimídia - SCM, basicamente o IP Transit (acesso 
IP aos provedores de internet que possuem os clientes finais), e o Clear Channel (transporte de informações ou dados multimídia).
Em março de 2015, a Companhia incorporou a ITX Capital Participações Ltda.. Essa incorporação estava inserida em um projeto de 

simplificação da estrutura societária da Companhia, visando redução de custos de natureza operacional, administrativa e financeira. 
Em outubro de 2015, a Companhia adquiriu o direito irrevogável de uso de fibras ópticas apagadas nos sistemas submarinos 
SAM-1, BRUSA e PCCS, permitindo interligar a rede da Companhia com os USA e a rede regional da Internexa. Durante os anos de 
2015 a 2019, a Companhia continuou, e assim pretende se manter nos próximos anos, investindo em sua rede, ampliando a 
capacidade, lançando novos produtos e aumentando a confiabilidade de todo o sistema. Embora a Companhia tenha encerrado o 
exercício de 2019 com prejuízo, as expectativas para 2020 são boas, pela reestruturação realizada em 2019, reduzindo custos e 
gastos e pela melhoria do portfólio de produtos da Companhia, fazendo com que a Internexa possa continuar se fortalecendo e 
participando do processo de crescimento do País.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
31 de Dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2019 2018
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 5.176 13.254
 Contas a receber 6 18.771 18.480
 Despesas antecipadas 7 23 1.073
 Impostos a recuperar 9 476 2.445
 Adiantamento a fornecedores 8 281 76
 Outros 16 36

24.743 35.364
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber 6 2.252 126
 Despesas antecipadas 7 – 10.869
 Adiantamento a fornecedores 8 33.084 15.902
 Impostos a recuperar 9 2.620 –
 Depósitos judiciais 86 87
 Outros 301 –

38.343 26.984
Imobilizado 10 85.870 88.434
Ativo de direito de uso - Arrendamento 11 58.865 –
Intangível 12 92.411 152.972

237.146 241.406
  275.489 268.390

Total do ativo   300.232 303.754

Nota 2019 2018
Passivo
Circulante
 Fornecedores 13 29.683 22.335
 Arrendamento mercantil a pagar 14 11.215 –
 Empréstimos e financiamentos 15 75.002 55.212
 Obrigações trabalhistas 2.291 2.941
  Tributos e encargos sociais a recolher 16 4.052 3.960
 Outros 43 70

122.286 84.518
Não circulante
Exigível a longo prazo
 Fornecedores 13 6.966 –
 Arrendamento mercantil a pagar 14 38.687 –
 Empréstimos e financiamentos 15 60.848 61.842
 Contas a pagar ex-acionistas 17 – 23.522
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 15.943 53.496
 Provisão para demandas judiciais 19 1.044 2.447
 Outros 42 122

 123.530 141.429
 Patrimônio líquido
 Capital social 20 (a) 309.739 309.739
 Prejuízos acumulados 20 (b)  (255.323) (231.932)
Total do patrimônio líquido 54.416 77.807
Total do passivo e patrimônio líquido 300.232 303.754

Nota 2019 2018
Receita operacional líquida 21 84.626 91.806
Custo dos serviços prestados 22 ( 84.573) (85.531)
Lucro bruto 53 6.275
(Despesas) receitas operacionais
 Gerais e administrativas 23  (43.858) (98.491)
 Outras despesas operacionais (423) –

 (44.281) (98.491)
Prejuízo antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro
 Receitas financeiras 24 8.938 9.107
 Despesas financeiras 24  (25.655) (32.111)

  ( 16.717) (23.004)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social  ( 60.945)  (115.220)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  37.554  (8.618)

37.554 (8.618)
 Prejuízo líquido do exercício   (23.391) (123.838)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2019 2018
 Prejuízo do exercício (23.391) (123.838)
Resultado abrangente do exercício (23.391) (123.838)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota
Capital

social
Prejuízos

acumulados Total
 31 de dezembro de 2017 269.239 (104.336) 164.903
Adoção do CPC 48, efeito em 1º de janeiro de 2018 – (3.758) (3.758)
Integralização de capital, conforme AGE 29 de junho de 2018 40.800 – 40.800
Capital a integralizar 20 (a) (300) – (300)
Prejuízo líquido do exercício – (123.838) (123.838)
 31 de dezembro de 2018 309.739 (231.932) 77.807
 Prejuízo líquido do exercício – (23.391) (23.391)
31 de dezembro de 2019 20 (b) 309.739 (255.323) 54.416

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2019 2018
Atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício  (23.391) (123.838)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa 
 gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais
  Depreciações e amortizações  31.606 25.675
  Depreciações e amortizações - Direito de uso (nota 11)  12.235 –
  Juros e variações monetárias e cambiais 7.780 15.076
  Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.745) 8.618
  Baixa de IRPJ e CSLL sobre ágio (nota 18) (32.809) –
  Valor residual do ativo imobilizado e intangível 656 1.045
  Provisão (reversão) para Perdas Esperadas de 
  Créditos de Liquidação Duvidosa (notas 6 e 23) (179) (2.545)
  Provisão (reversão) contas a pagar ex-acionistas (nota 17) (23.522) –
  Redução ao valor recuperável de ativos (impairment) (nota 12) 51.062 85.281
  Provisão de redução ao valor recuperável 
   de ativos  (impairment) – (14.700)
  Demandas judiciais trabalhistas (nota 19) 207 –
  Provisão (reversão) demandas judiciais tributárias (nota 19) (1.610) 2.359
  Provisão para ajuste de inventário – 3.302
  Provisão de bônus (188) –
  Outros (522) –

16.580 273
(Aumento) diminuição de ativos
  Contas a receber (2.238) 65
  Despesas antecipadas 11.919 1.072
  Impostos a recuperar (651) 1.454
  Adiantamento a fornecedores (16.449) (15.902)
  Depósitos judiciais 1 (1)
  Outros 23 (88)

  (7.395) (13.400)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores  14.314 (2.071)
  Obrigações trabalhistas (462) 120
  Tributos e encargos sociais a recolher 92 1.030
  Pagamento de empréstimos (juros) (nota 15) (10.124) (8.151)
  Pagamentos de arrendamento (juros) (nota 14) (4.705) –
  Outros (108) 81

(993) (8.991)
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) atividades operacionais 8.192 (22.118)
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (nota 10 e 12) (19.677) (7.701)
Aquisição de imobilizado e intangível - Direito de uso (nota 11) (71.100) –
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (90.777) (7.701)
Atividades de financiamento
 Arrendamento mercantil (nota 14)  63.896 –
Aumento e integralização de capital (nota 19 (a)) – 40.500
Contas a pagar ex-acionistas (nota 17) – (12.608)
Captação de empréstimos (nota 15) 30.026 36.209
Empréstimo concedido a empresas do grupo (301) –
Pagamentos de empréstimos (principal) (nota 15) (9.825) (34.577)
Pagamento de arrendamento (principal) (nota 14) (9.289) –
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) atividades de financiamento 74.507 29.524
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (8.078) (295)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 13.254 13.549
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 5.176 13.254
Variação em caixa e equivalentes de caixa (8.078) (295)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. (“Internexa Brasil” ou “Companhia”) é uma Companhia nacional 
constituída em 4 de janeiro de 2010 sob a forma de sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem sua sede na 
Rua Geraldo Flausino Gomes, 78, Edifício Paulista de Seguros, 10º andar - Conjunto 101, São Paulo/SP. O objeto social da 
Companhia conforme previsto no artigo 3º de seu Estatuto Social compreende: (i) a exploração, prestação, organização, ad-
ministração e comercialização de serviços de telecomunicações e de comunicações em geral, conforme definido na legislação 
em vigor; (ii) o desenvolvimento de atividades complementares aos serviços de telecomunicações, tais como operação, 
manutenção, planificação, construção, desenvolvimento e administração de redes de telecomunicações e a prestação de 
serviços de assessoria e consultoria em empreendimentos no setor de telecomunicações; e (iii) a participação, como sócia ou 
acionista, em outras sociedades e em consórcios e empreendimentos comerciais relacionados ao seu objeto social. A Com-
panhia é controlada pela Internexa Participações S.A. (“Internexa Participações”), empresa holding brasileira cujo controle é 
da empresa colombiana Internexa S.A. (“Internexa”) que tem como principal atividade prestar serviços na área de telecomu-
nicações, atuando na Colômbia, Peru, Equador, Chile e Argentina por meio das empresas Internexa S.A., Internexa Peru S.A., 
Transnexa S.A. E.M.A., Internexa Chile S.A. e Transamerican Telecomunication S.A., respectivamente. A Internexa é controlada 
pelo Governo da Colômbia por meio da empresa Interconexión Eléctrica S.A. E.S.P. (“ISA”). Em setembro de 2010, obteve 
junto à ANATEL autorização para explorar, por prazo indefinido, Serviços de Comunicação Multimídia - SCM nos termos do 
Ato nº 5.865 de 9 de setembro de 2010, publicado no D.O.U. em 16/09/2010. Em 2012, a Companhia iniciou suas operações 
comerciais prestando serviços de telecomunicações na modalidade Serviço de Comunicação Multimídia (SCM). 

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração 
na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, exceto quanto ao resultado do exercício. Determina-
dos saldos referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, aqui apresentados para fins de comparação, foram re-
classificadas para melhor comparabilidade. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no 
valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Em 13 de março de 2020, as demonstrações financeiras foram aprovadas 
e autorizadas para publicação pelo Conselho de Administração. 2.2. Moeda funcional e conversão de moeda estran-
geira: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Os ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional (o Real) utilizando-se a 
taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses 
ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e nos encerramentos dos exercícios são 
reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando esti-
mativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para determinação dos 
valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos 
anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo 
exercício financeiro, são discutidas a seguir. 2.3.1. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Admi-
nistração da Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recupe-
rável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determi-
nada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estima-
tiva do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para o segmento em que opera a unidade 
geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações 
recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações observá-
veis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corrobora-
dos por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros indicadores dispo-
níveis. A Companhia baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e nestes orçamentos 
financeiros detalhados, os quais são elaborados separadamente pela Administração para cada unidade geradora de caixa às 
quais os ativos estejam alocados. As projeções baseadas nestas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de 
cinco anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto 
ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à 
perda. Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um in-
dicativo de que as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal 
indicativo existir, a Administração estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas 
utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que foi reconhecida. A rever-
são é limitada para que o valor contábil do ativo não o valor contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação, 
amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. 
Esta reversão é reconhecida no resultado. O teste de redução ao valor recuperável é feito anualmente em 31 de dezembro, ou 
quando as circunstâncias indicarem que o valor contábil tenha se deteriorado. A perda por desvalorização é reconhecida para 
uma unidade geradora de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da unidade é inferior ao valor 
contábil da unidade, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unidade na seguinte ordem: 
(a) reduzindo o valor contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos da unidade 
proporcionalmente ao valor contábil de cada ativo. Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à 
perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade geradora 
de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. Em 31 de de-
zembro de 2019 não há indícios de perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros, que não tenham sido 
registradas pela Companhia. 2.3.2. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais re-
centes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.3.3. Im-
postos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resulta-
dos tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza de 
longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas 
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já regis-
trada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para prováveis consequências de auditorias por 
parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, 
como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade 
tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. 2.3.4. Provisão para perdas esperadas 
de créditos de liquidação duvidosa: A Provisão para Perdas Esperadas de Créditos de Liquidação Duvidosa é constituída em 
montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realização de contas a receber. Para determinar a suficiência da provisão 
sobre contas a receber de clientes são avaliados o montante e as características de cada um dos recebíveis, considerando a 
probabilidade de realização. Quando há ocorrência de significativos atrasos na realização dos créditos sem garantia real e, pela 
consideração que a probabilidade de recebimento diminui, é registrada provisão no balanço em montante suficiente para 
cobertura da perda provável. 2.3.5. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos finan-
ceiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados 
no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como, por exemplo, risco de liquidez, 
risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos 
instrumentos financeiros. 2.3.6. Ativo imobilizado e intangível: O tratamento contábil do investimento em ativo imobilizado 
e intangível inclui a realização de estimativas para determinar o período de vida útil para efeitos de sua depreciação. A deter-
minação das vidas úteis requer estimativas em relação à evolução tecnológica esperada e aos usos alternativos dos ativos. As 
hipóteses relacionadas ao aspecto e seu desenvolvimento futuro implicam em um grau significativo de análise, na medida 
em que o momento e a natureza das futuras mudanças tecnológicas são de difícil previsão. Quando uma desvalorização é 
identificada no valor do ativo imobilizado, é registrado um ajuste do valor na demonstração do resultado do período. A de-
terminação da necessidade de registrar uma perda por desvalorização implica na realização de estimativas que incluem, 
entre outras, a análise das causas da possível desvalorização bem como o momento e o montante esperado desta. São 
também considerados fatores como a obsolescência tecnológica, a suspensão de determinados serviços e outras mudanças 
nas circunstâncias que demonstram a necessidade de registrar uma possível desvalorização. 

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de compe-
tência. 3.2. Reconhecimento de receitas: As receitas correspondem, substancialmente, ao valor das contraprestações 
recebidas ou recebíveis pela prestação de serviços realizadas no curso regular das atividades da Companhia, e estão sendo 
apresentadas líquidas dos tributos e descontos, incidentes sobre esses serviços. O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência. A receita é reconhecida quando o valor desta pode ser mensurado de 
maneira confiável, é provável que benefícios econômicos futuros serão transferidos à Companhia, os custos incorridos na 
transação possam ser mensurados, os riscos e benefícios foram substancialmente transferidos ao comprador e quando crité-
rios específicos forem satisfeitos para cada uma das atividades da Companhia. As receitas são contabilizadas pelo regime de 
competência com base nos valores contratados. As receitas não faturadas entre a data do último faturamento até a data do 
balanço são reconhecidas no mês em que os serviços são prestados. As receitas de serviços estão sujeitas à tributação pelo 
Imposto sobre Serviços (ISS) à tributação pelo Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) e Impostos sobre Comercialização de Mercadorias e Serviços (ICMS). As receitas são oriundas de 
serviços prestados nacionais e internacionais nas seguintes modalidades: • ITX Carrier Ethernet: é um tipo de Serviço de 
Comunicação Multimídia (SCM), no qual a Empresa realiza o transporte de informações sobre o protocolo mais popular no 
mercado no presente, permitindo que o cliente obtenha todas as vantagens de uma rede Ethernet como uma topologia 
adaptável à suas necessidades, largura de banda escalável e as condições de serviço exigidas pelo seu tráfego por meio de 
mecanismos padrão e políticas preestabelecidas para o serviço. • ITX IP ACCESS NG: é um serviço de comunicação que 
aproxima os conteúdos de Internet aos usuários finais, por meio de uma conexão à Internet associada a um esquema de 
múltiplas conexões a múltiplos endereços de conteúdos de Internet, incluindo distribuição de conteúdo na região Sul-ame-
ricana. • DATA CENTER: este serviço, também conhecido como “Collocation”, consiste na disponibilização do espaço físico e de 
toda a infraestrutura necessária para que terceiros instalem seus servidores no Data Center da Companhia “DATA CENTER HELP 
DESK”, (literalmente “balcão de ajuda“) é um serviço de apoio a usuários, oferecido pela Companhia, para suporte e resolução 
de problemas técnicos que tenham relação com hardware, software e/ou requerimentos de serviço em matéria de tecnologia 
da informação. • ANTIDDOS: Proteção Distribuída - Firewall - A proteção Anti DDoS prestada pela Companhia é baseada na 
instalação de um sistema composto pelo Arbor Service Provider, que monitora constantemente o tráfego que atravessa a rede 
da Companhia e pelo Arbor Threat Management System, que analisa em detalhe os pacotes para descartar aqueles que 
contenham conteúdo malicioso. • CROSSCONEXÃO: conexão física através de cabo UTP ou fibra ótica de um equipamento a 
outro, dentro das data centers da Companhia. • INSTALAÇÃO: conjunto de atividades destinadas à implementação do sistema 
de telecomunicação, sento que tais atividades são: i) elaboração de projeto; ii) gerenciamento de todo processo; e iii) insta-
lação de ativo para conexão do cliente. • REMONTE HANDS: é um serviço remote de suporte e resolução de problemas técni-
cos que tenham relação com hardware, software e/ou requerimentos de serviço em matéria de tecnologia da informação. 
3.3. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tri-
butários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as 
autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em 
vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente 
avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando 
apropriado. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais 
de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias 
temporárias, exceto: • Quando o imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo 
em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou 
prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controladas, em que o 
período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam 
revertidas no futuro próximo. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser 
utilizados, exceto: • Quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhe-
cimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, não 
afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimen-
tos em controladas, impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças 
temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias 
possam ser utilizadas. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na exten-
são em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário 
diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na 
extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recupe-
rados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que 
o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data 
do balanço. Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no 
patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a tran-
sação que originou o imposto diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Impostos diferidos 
ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o 
passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, e alíquotas 
básicas:
Imposto Alíquota
PIS 0,65% e 1,65%
COFINS 3,00% e 7,60%
ICMS 25,0% a 32,0%
ISS 2,0% e 5,0%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas nas demonstrações dos resultados. Os créditos decorrentes da não 
cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente nas suas respectivas contas de despesas na demonstração do 
resultado. 3.4. Instrumentos financeiros: A Companhia aplica os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, 
relativos à classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por re-
dução ao valor recuperável. a) Ativos financeiros: i) Classificação e mensuração:  Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros 
são classificados em três categorias: mensurados ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes (“VJORA”) e ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A 
Companhia apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas: • Ativos financeiros 

ao valor justo por meio de resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros 
mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou 
ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
 exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As varia-
ções líquidas do valor justo são reconhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, os ativos financeiros classi-
ficados nesta categoria estão relacionados aos equivalentes de caixa (exceto caixa e bancos). • Custo amortizado: Um ativo fi-
nanceiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos de caixa 
contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de custo amortizado utilizam 
método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida 
através da aplicação de taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria ima-
terial. Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados a caixa e 
bancos, contas a receber e depósitos judiciais. ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): O CPC 48 
substituiu o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 por um modelo prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. O novo 
modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais. Conforme CPC 47 - Receita de 
Contrato com Cliente, a entidade deve avaliar um ativo de contrato quanto à redução ao valor recuperável de acordo com o CPC 
48 - Instrumentos Financeiros. A redução ao valor recuperável de ativo de contrato deve ser mensurada, apresentada e divul-
gada da mesma forma que um ativo financeiro que esteja dentro do alcance do CPC 48. iii) Baixa de ativos financeiros: A baixa 
(desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um 
ativo ou passivo separado. b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do 
resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos finan-
ceiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Em 31 
de dezembro de 2019 e 2018, os principais passivos financeiros classificados nesta categoria referem-se a fornecedores e partes 
relacionadas, arrendamento mercantil e empréstimos e financiamentos. 3.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo. Para que um investimento de 
curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de 
caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como 
equivalente de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data 
da aquisição (nota 5). 3.6. Contas a receber e provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvido-
sa: Provenientes da prestação de serviços de telecomunicações e de comunicações em geral, as contas a receber são registradas 
com base contratual e mediante a disponibilidade entregue ao cliente. A provisão para perdas esperadas de créditos de liqui-
dação duvidosa é constituída em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realização de contas a receber, conside-
rando a expectativa da Administração e de seus assessores jurídicos de perdas prováveis com créditos de difícil realização. 
3.7. Imobilizado: Os elementos integrantes do ativo imobilizado estão registrados ao custo de aquisição e/ou construção, 
deduzidos da depreciação acumulada e de perdas por desvalorizações acumulados, se aplicáveis. Os custos do ativo, inclusive 
juros relacionados e empréstimos utilizados para as obras, são capitalizados até o momento em que tais ativos estejam prontos 
para operação. Os gastos subsequentes à entrada do ativo em operação são reconhecidos imediatamente no resultado, respei-
tando-se o regime de competência. Gastos que representem melhorias no ativo (aumento da capacidade instalada ou vida útil) 
são capitalizados. Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for es-
perado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o 
valor líquido da venda e o valor residual do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas para cada tipo de ativo, considerando o tempo 
de vida útil estimado dos bens os quais são revisados periodicamente. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo 
imobilizado para o exercício corrente são as seguintes: 
Grupo Vida útil
Equipamentos de rede de telecomunicações Definida (5 a 20 anos)
Equipamentos de telecomunicações
 Enlaces Nacionais - Backbone Terrestre Definida (10 anos)
Móveis e utensílios Definida (10 anos)
Equipamentos de informática Definida (3 a 5 anos)
3.8. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data 
da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis de vida útil definida são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo 
custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no 
exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com 
vida definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recupe-
rável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada 
ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no 
período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortiza-
ção de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consisten-
te com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de 
caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. 
Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes 
da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. A tabela a seguir apresenta um 
resumo das políticas aplicadas aos ativos intangíveis da Companhia:

Vida útil Método de amortização utilizado
Gerados internamente
ou adquiridos

Licenças Indefinida Não amortizada Adquiridos

Software
Definida 
(60 meses)

Amortização linear ao 
longo do prazo do software Adquiridos

Cessão de 
 direitos

Definida 
(240 meses)

Amortização linear ao 
longo da cessão de direitos Adquiridos

Carteira 
 de clientes

Definida 
(158 meses)

Amortização linear ao longo da expectativa de 
manutenção da carteira de clientes Adquiridos

Contrato 
 CERJ Ampla

Definida 
(158 meses)

Amortização linear ao 
longo do contrato CERJ Ampla Adquiridos

Mais-valia do 
 ativo

Definida 
(149 meses) Amortização linear ao longo da vida útil dos ativos Adquiridos

O ágio (“goodwill”) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar por uma entidade adquirida e seu 
acervo líquido na data da aquisição. Tal acervo é representado pela diferença entre o valor justo dos ativos e passivos da entida-
de adquirida. Se a adquirente apurar deságio (diferença negativa entre o valor pago ou a pagar pela adquirida e seu acervo lí-
quido) deverá registrar este montante como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio não é amortizado, 
mas sim testado anualmente para verificar prováveis perdas (impairment) em seu valor. O registro contábil do ágio é feito pelo 
seu valor de custo menos estas perdas (se existirem). Para fins do teste redução ao valor recuperável de ativos (impairment), o 
ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”). A alocação é feita para as UGCs ou para os grupos de UGCs que se 
beneficiam da combinação de negócios da qual o ágio se originou. Os ganhos e as perdas apurados na alienação de uma enti-
dade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. 3.9. Perda por valor recuperável de ativos 
não financeiros: Uma provisão para perdas esperadas de crédito para todos os instrumentos de dívida não mantidos pelo 
valor justo através do resultado é reconhecida. Essa avaliação baseia-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais e o 
fluxo de caixa que a Empresa espera receber. Geralmente, a Empresa aplica uma perda esperada de 12 meses devido ao baixo 
risco de crédito de seus instrumentos de dívida - excluindo contas a receber e ativos de contrato. Em cada data é realizada uma 
avaliação para determinar se os instrumentos de dívida ainda apresentam um risco de crédito baixo. Para aquelas exposições 
de crédito para as quais houve um aumento no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, a provisão é baseada na perda 
esperada de crédito. Para contas a receber e ativos contratuais, a Empresa aplica a abordagem simplificada. Consequentemen-
te, as mudanças no risco de crédito não são rastreadas. Em vez disso, a Companhia reconhece uma provisão de perda esperada 
para a vida inteira com base em uma matriz de provisão. 3.10. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia 
possui uma obrigação presente como resultado de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiá-
vel e cuja liquidação seja provável. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos desembolsos que se espera que sejam 
necessários para liquidar a obrigação. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação no encerramento de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. A 
Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.11. Outros ativos e passivos (circulantes 
e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.12. Ajus-
te a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários circulantes e não circulantes, quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. 
O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em 
certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, as despesas e os custos 
associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de 
competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras na demonstração do re-
sultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros 
implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. 3.13. Demons-
trações dos fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de 
acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3.14. Arrendamentos: a) A 
Companhia como arrendatária: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar 
o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. • Arrendatário: A Companhia aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ar-
rendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de ar-
rendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. • Ativos de direito de uso: A 
Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso é idêntico ao valor dos passivos de ar-
rendamentos reconhecidos. Contemplam no cálculo custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realiza-
dos até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo:         - Arren-
damento em espaço de propriedades: 3 a 9 anos; - Arrendamento em espaço em torres de telecomunicações: 3 a 9 anos; - 
Arrendamento em fibra óptica: 2,6 a 23 anos; - Arrendamento Racks e Collocation: 2 a 4 anos; - Arrendamento equipamentos: 
1 a 3 anos. • Passivos de arrendamento. Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamen-
to mensurados pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do contrato. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer 
incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamen-
to, a Companhia usa a sua implícita encontrada na taxa de capitação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação: mudança no 
prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo 
subjacente. • Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamen-
to. Também se aplica a isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório 
considerados de baixo valor. 3.15. Novas normas e interpretações:                 A Companhia adotou os novos pronunciamentos e 
interpretações novas e/ou revisadas pelo CPC, CVM e IASB, com aplicação inicial a partir de 1º de janeiro de 2019, que são: • 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos: O CPC 06 (R2) em substituição à versão anterior revogada (R1) da norma de arrendamentos, 
além do ICPC 03 - Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil, estabelecem os princípios para reco-
nhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos e exige que os arrendatários reconheçam a maioria dos 
arrendamentos no balanço patrimonial. A contabilização do arrendador de acordo com o CPC 06 (R2) está substancialmente 
inalterada em relação à versão anterior da norma. Os arrendadores continuarão classificando arrendamentos como arrenda-
mentos operacionais ou financeiros, utilizando princípios similares aos da versão anterior da norma e, portanto, o CPC 06 (R2) 
não apresenta impacto em arrendamentos nas quais a Companhia é arrendadora. As informações comparativas apresentadas 
para 2018 não estão reapresentadas - ou seja, são apresentadas, conforme reportado anteriormente, de acordo com o CPC 06 
(R1). Os detalhes das mudanças nas políticas contábeis estão divulgados abaixo. Além disso, os requerimentos de divulgação 
no CPC 06 (R2) em geral não foram aplicados a informações comparativas. Os fluxos reais (excluindo inflação estimada em 2020 
de 2,8%, 2021 de 2,5%, 2022 de 2,5%, e acima de 2023 em 2,5%) de pagamentos foram estimados brutos de impostos e os 
ativos de direito de uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento a valor presente. Em conformidade com 
a CPC 06 (R2), na mensuração e na remensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, utilizou a técnica de 
fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura projetada nos fluxos a serem descontados. A Companhia aplicou o 
expediente prático com relação à definição de contrato de arrendamento na transição. Isso significa que aplicou o CPC 06 (R2) 
a todos os contratos celebrados antes de 1º de janeiro de 2019 que eram identificados como arrendamentos de acordo com o 
CPC 06 (R1). A taxa de empréstimo incremental (desconto) utilizada para o cálculo a valor presente dos contratos foi baseado 
no CDI projetado + spread atual (9% - 3 anos), (8,5% - 5 anos), (9% - 10 anos). A Companhia reconheceu os ativos e passivos 
para os seus contratos de arrendamento referente a locação de espaço em propriedades, torres de telecomunicações, fibra ótica, 
racks e collocation e equipamentos, seguindo o entendimento manifestado pela CVM no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP nº 02/19 
sobre o CPC 06 (R2). O impacto dos efeitos inflacionários (IPCA 3,58%) nos saldos constantes nas demonstrações financeiras, 
relacionados ao CPC 06 (R2) são de: (i) direito de uso de R$2.107; (ii) passivo de arrendamento de R$1.786; (iii) depreciação 
de R$438; e (iv) despesa financeira de R$168.         O efeito da adoção sobre as demonstrações financeiras está demonstrado abaixo: 
i) Impactos da adoção inicial em 1º de janeiro de 2019: 
                Ativo de direito de uso
Adoção inicial 71.100
                Passivo de arrendamento
Valor a pagar de arrendamento mercantil em 1° de janeiro de 2019 63.896
(–) Ajuste a valor presente (4.705)

59.191

        Isenção de reconhecimento
Arrendamento de curto prazo e de ativo de baixo valor 92
ii) Impactos em 31 de dezembro de 2019:

Balanço patrimonial 01/01/2019
Impactos

da adoção do CPC 06 31/12/2019
Ativo
 Ativos de arrendamento – 58.865 58.865
 Ativos não impactados 303.754 – 241.367
Total do ativo 303.754 58.865 300.232
Passivo
 Passivos de arrendamento – 49.902 49.902
 Passivos não impactados 225.947 – 195.914
Total do passivo 225.947 49.902 245.816
Patrimônio líquido
 Capital social 309.739 – 309.739
 Prejuízos acumulados (231.932) 8.963 (255.323)
Total do patrimônio 77.807 8.963 54.416
Total do passivo 303.754 58.865 300.232

Demonstração do resultado 01/01/2019
Impactos

da adoção do CPC 06 31/12/2019
Receita operacional bruta 121.254 – 109.378
Tributos sobre a receita (29.448) – (24.752)
Custos dos serviços prestados (85.531) (12.235) (84.573)
Resultado operacional líquido 6.275 (12.235) 53
Despesas gerais administrativas (98.491) (1.433) (43.858)
Outras receitas operacionais – – (423)
Resultado financeiro (23.004) 4.705 (16.717)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (8.618) – 37.554
Prejuízo do exercício (123.838) (8.963) (23.391)

Demonstração do fluxo de caixa 01/01/2019
Impactos

da adoção do CPC 06 31/12/2019
Prejuízo antes da contribuição social e imposto de renda (123.838) (8.963) (23.391)
Depreciações e amortizações - Direito de uso (nota 11) – 12.235 12.235
Outros – 1.433 1.433
Pagamento de arrendamento CPC 06 (juros) – (4.705) (4.705)
Demais itens não impactados  101.720 – 22.620
Fluxo de caixa líquido originado
 das (consumido pelas) atividades operacionais (22.118) – 8.192
Aquisição de imobilizado e intangível - Direito de uso 
 (nota 11) – (71.100) (71.100)
Demais itens não impactados (7.701) – (19.677)
Fluxo de caixa líquido originado
 (aplicado) nas atividades de investimento (7.701) (71.100) (90.777)
Passivo de arrendamento (CPC 06) – 63.896 63.896
Pagamento de arrendamento CPC 06 (principal) – (9.289) (9.289)
Demais itens não impactados 29.524 – 19.900
Fluxo de caixa líquido originado das 
 (consumido pelas) atividades de financiamento 29.524 54.607 74.507
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 13.549 – 13.254
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 13.254 – 5.176
Variação em caixa e equivalentes de caixa (295) (16.493) (8.078)
• ICPC 22 - Incerteza sobre o Tratamento de Tributos sobre o Lucro: Essa interpretação esclarece como aplicar os requisitos de 
reconhecimento e mensuração quando há incerteza sobre a aceitação dos tratamentos adotados pela autoridade fiscal, 
aplicando os requisitos do CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. A Companhia analisou as incertezas relacionadas aos tratamentos 
fiscais na apuração dos tributos sobre o lucro, em conjunto com seus assessores legais internos e externos e não identificou 
impactos significativos em suas demonstrações financeiras, decorrentes de tratamentos que potencialmente poderiam expor 
a Companhia a riscos materialmente prováveis de perda. Ao concluir estes estudos, a Administração da Companhia avaliou 
que nenhuma das posições relevantes adotadas, sofreu qualquer alteração quanto ao julgamento da probabilidade de perdas 
geradas por eventuais questionamentos por parte das autoridades tributárias. 

4. NORMAS E INTERPRETAÇÕES NOVAS E REVISADAS JÁ EMITIDAS, E QUE AINDA NÃO ESTÃO EM VIGOR 
CPC 11 (IFRS 17) - Contratos de Seguros; • CPC 15 (R1) (IFRS 3) - Definições de negócios; • CPC 26 (R1) (IAS 1) e (CPC 23) 
(IAS 8) - Definição de omissão material. Exceto pelo pronunciamento IFRS 17 - Contrato de Seguros, norma ainda não emi-
tida no Brasil, que tem como objetivo geral fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e con-
sistente para as seguradoras, não sendo aplicável à Companhia, a Administração da Companhia está em processo de análise 
dos impactos dos demais pronunciamentos destacados acima. 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
% CDI 2019 2018

Caixa e bancos – 1.296 1.346
Aplicações financeiras (CDB) 98% a 100% 3.880 11.908

5.176 13.254
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), com rentabilidade média de 
100% da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), designado ao valor justo contra o resultado, com prazos de 
vencimento variáveis, porém resgatáveis a qualquer momento com o emissor, sem perda significativa de valor.

6. CONTAS A RECEBER
2019 2018

Contas a receber de clientes 31.208 35.088
Partes relacionadas a receber (nota 26) 7.029 911

38.237 35.999
(–) Provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa (17.214) (17.393)

21.023 18.606
Circulante 18.771 18.480
Não circulante 2.252 126
 As contas a receber por vencimento estão assim apresentadas: 2019 2018
A vencer 11.414 12.445
Vencidas
De 01 a 30 dias 2.724 2.026
De 31 a 60 dias 1.576 2.610
De 61 a 180 dias 2.213 2.221
Mais de 181 dias 20.310 16.697

38.237 35.999
A movimentação da Provisão para Perdas Esperadas de Créditos de Liquidação Duvidosa (PPECLD) é como segue:
Saldo em 2017  (16.180)
Adições  (1.213)
Saldo em 2018 (17.393)
Reversões 179
Saldo em 2019 (17.214)

7. DESPESAS ANTECIPADAS
2019 2018

Seguros 23 34
Outras despesas antecipadas – 11.908

23 11.942
Circulante 23 1.073
Não circulante – 10.869

8.  ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
2019 2018

Adiantamento a fornecedor 32.333 15.885
Variação cambial 1.032 93

33.365 15.978
Circulante 281 76
Não circulante 33.084 15.902
A Companhia adquiriu junto ao fornecedor Telxius o direito de uso do cabo submarino que está em construção. O contrato 
prevê entregas parciais de capacidades de uso (“paquetes”) no período entre os anos 2021 e 2024. Para ter acesso a esses 
paquetes a Companhia, conforme determinado em contrato, efetuou adiantamentos anuais, sendo em 2018 de R$15.809, 
em 2019 de R$16.524, sendo o valor remanescente de R$15.809 será pago no ano de entrega de cada paquete.

9.  IMPOSTOS A RECUPERAR
2019 2018

ICMS a recuperar (a) 2.620 2.303
Imposto de renda retido na fonte 135 108
Outros 341 34

3.096 2.445
Circulante 476 2.445
Não circulante 2.620 –
(a)  Refere-se a créditos de ICMS oriundos de períodos anteriores.

10. IMOBILIZADO
 2019 2018 Taxas 

médias
anuais de 

depre-
ciação %Em serviço Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada Líquido Líquido

Equipamentos e rede de telecomunicações 29.589 (12.850) 16.739 16.026 20%
Equipamentos de telecomunicações 
 (enlaces nacionais - Backbone terrestre) 160.122 (100.572) 59.550 65.220 10%
Equipamentos de informática 1.212 (867) 345 813 20%
Veículos, máquinas e equipamentos 53 (45) 8 119 20%
Móveis e utensílios 4.721 (1.762) 2.959 3.354 10%
Provisão ajuste de inventário – – – (3.302) -

 195.697 (116.096) 79.601 82.230
Em curso
Equipamentos e rede de telecomunicações  6.269 – 6.269 6.204

 201.966  (116.096) 85.870 88.434
Não houve alteração nas vidas úteis estimadas ao longo do exercício findo em 31 de dezembro de 2019. A movimentação do 
ativo imobilizado em serviço e em curso é como segue:

Em serviço

Saldos
em

2018 Adições
Depre-
ciação

Transfe-
rências 

em curso Baixas

Saldos 
em

2019
Equipamentos e rede de telecomunicações 16.026 540 (929) 1.522 (420) 16.739
Equipamentos de telecomunicações
 (enlaces nacionais- Backbone terrestre) 65.220 3.450 (10.188) 1.703 (635) 59.550
Equipamentos de informática 813 153 (353) 46 (314) 345
Veículos, máquinas e equipamentos 119 – (10) – (101) 8
Móveis e utensílios 3.354 94 (452) – (37) 2.959
Provisão de ajustede inventário físico (3.302) – – – 3.302 –

82.230 4.237 (11.932) 3.271 1.795 79.601
Em curso
Equipamentos e rede de telecomunicações 6.204 5.448 – (3.271) (2.112) 6.269

88.434 9.685 (11.932) – (317) 85.870
11. ATIVO DE DIREITO DE USO  ARRENDAMENTO

Em serviço em 2019 Custo
Amortização 

acumulada Líquido
Amortização

anual %
Arrendamento em propriedades 5.315 (822) 4.493 22%
Arrendamento em torres telecomunicação 28.862 (4.728) 24.134 26%
Arrendamento de fibra ótica 27.112 (4.591) 22.521 22%
Arrendamento de datacenter 9.404 (2.026) 7.378 34%
Arrendamento de equipamentos 407 (68) 339 33%

71.100 (12.235) 58.865

Saldos 
em 2018 Adições Amortização

Saldos 
em 2019

Em serviço
Arrendamento em propriedades – 5.315 (822) 4.493
Arrendamento em torres telecomunicação – 28.862 (4.728) 24.134
Arrendamento de fibra ótica – 27.112 (4.591) 22.521
Arrendamento em racks e collocation – 9.404 (2.026) 7.378
Arrendamento de equipamentos – 407 (68) 339

– 71.100 (12.235) 58.865
12. INTANGÍVEL

2019 2018
Taxas 

médias

Custo

Amor-
tização

acumulada
 Impair-
ment Líquido Líquido

anuais 
de amor-

tização %
Em serviço
 Licença 1.040 (412) – 628 443 20%
 Software 1.676 (1.657) – 19 608 20%
 Cessão de direito 26.702 (12.199) – 14.503 7.443 5%
 Carteira de clientes (a) 29.390 (19.305) – 10.085 20.010 8%
 Contrato Cerj Ampla (a) 40.385 (16.325) – 24.060 27.496 8%
 Direito de uso - Equipamentos 39.429 (11.520) – 27.909 31.340 10%
 Direito de uso - Cabo/Fibra 10.853 (3.070) – 7.783 7.146 7%
 Ágio sobre investimento (b) 58.486 – (51.062) 7.424 58.486 n/a

 207.961  (64.488) (51.062)   92.411  152.972
Não houve alteração nas vidas úteis estimadas ao longo do exercício findo em 31 de dezembro de 2019. A movimentação do 
ativo intangível em serviço é como segue:

Saldos
em

2018 Adições
Amor-

tização Baixa

Provisão
de redução

ao valor
recuperável

de ativos
(impairment)

Saldos 
em

2019
Licenças 443 611 (404) (22) – 628
Software 608 – (272) (317) – 19
Cessão de direitos 7.443 8.277 (1.217) – – 14.503
Carteira de clientes (a) 20.010 – (9.925) – – 10.085
Contrato Cerj Ampla (a) 27.496 – (3.436) – – 24.060
Direito de uso -Equipamentos 31.340 – (3.431) – – 27.909
Direito de uso - Cabo/Fibra 7.146 1.646 (989) – – 7.783
Ágio sobre investimentos (b) 58.486 – – – (51.062) 7.424

 152.972 10.514  (19.674) (339) (51.062)  92.411
As transferências em curso advêm do imobilizado, uma vez que não há classificação para o intangível. (a) Ativos adquiridos 
pela incorporação da empresa ITX Capital. Refere-se aos ativos intangíveis identificados na aquisição das empresas NQT e 
IPNET, reconhecidos pela incorporada ITX Capital na época. (b) Valor de ágio registrado pela incorporação da ITX Capital S.A. 
aprovada em 31 de março de 2015, com os efeitos da redução ao valor recuperável de ativos (impairment) ocorridas nos 
exercícios de 2018 e de 2019, está apresentado, conforme tabela abaixo:

2019 2018
Ágio na aquisição da NQIG 7.424 46.000
Ágio na aquisição da IPNET – 2.843
Ágio na aquisição da NQT – 9.643

7.424 58.486
O ágio, líquido de provisão de redução ao valor recuperável, registrado na Companhia no montante de R$7.424, advém do 
valor justo pago pelos investimentos nas empresas Internexa RJ SVA Ltda. (IPNET), Internexa Investimentos Globais Ltda. 
(NQIG) e Internexa RJ Operadora de Telecomunicações Ltda. (NQT), em 23 de outubro de 2013 e foi suportado pela expecta-
tiva de rentabilidade futura com laudo emitido por consultoria especializada à época. Para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2019, a Administração da Companhia, em conformidade com o CPC 01 (R1) - Redução do valor recuperável de ativos, 
realizou o teste de redução ao valor recuperável de ativos (impairment) sobre o valor econômico dos ativos e constatou que 
o valor contábil do ágio no exercício corrente de R$58.486, excedia ao seu valor recuperável, apurando o valor total de R$51.062, 
e desta forma, reconhecendo assim uma perda pela desvalorização deste ativo em seus registros contábeis. O cálculo do 
valor econômico foi elaborado utilizando o método da renda a partir do fluxo de caixa livre descontado para o período explí-
cito da projeção e o cálculo de seu valor presente. Essa abordagem foi utilizada considerando que as entidades são negócios 
em marcha por prazo indeterminado, que geram fluxos de caixa a cada exercício. Os fluxos de caixa projetados foram prepa-
rados sem os efeitos de entradas ou saídas de caixa provenientes de atividades de financiamento e sem os efeitos de recebi-
mentos ou pagamentos de tributos sobre a renda, conforme recomendação do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos. O desconto a valor presente dos fluxos de caixa projetados e do valor residual foi obtido aplicando o custo médio 
ponderado de capital (WACC), apurado através do modelo de avaliação de ativos financeiros (CAPM). Premissas gerais: As 
projeções foram elaboradas para o período de cinco anos, compreendido entre 2020 e 2024. O valor residual após o término 
do período projetado foi calculado considerando o conceito de perpetuidade (modelo de Gordon), calculada com base no 
último fluxo de caixa projetado (2024) e a taxa de crescimento na perpetuidade foi estimada de acordo com expectativa de 
longo prazo para o crescimento da economia. Premissas macroeconômicas: As projeções de crescimento do PIB e de inflação 
(IPCA, IGP-M e CPI dos Estados Unidos) foram estimadas pela Companhia, para o período compreendido entre 2019 e 2024. 
A tabela a seguir apresenta essas projeções:
Macroeconômico (*) 2020 2021 2022 2023 2024
PIB 2,30% 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%
IPCA 3,58% 3,75% 3,75% 3,75% 3,75%
IPC USA 2,28% 2,28% 2,28% 2,28% 2,28%
FONTE: PIB e IPCA: Boletim Focus Banco Central do Brasil; IPC USA: U.S. Bureau of Labor Statistics; Consulta em setembro de 
2019. (*) Informações não auditadas. O valor contábil dos ativos adquiridos foi comparado aos seus valores econômicos e 
como resultado dessa análise, exceto pelo montante registrado de R$51.062, não houve outras perdas por redução ao valor 
recuperável dos ativos. Em 7 de outubro de 2015 a Companhia assinou contrato com a Telefônica Internacional Wholesale 
Services Brasil Ltda. (“TWIS”) de aquisição de direito irrevogável de uso de Fibras ópticas apagadas. A vigência desse contrato 
é de 15 anos contados a partir de 30 de novembro de 2015, ou pelo prazo da vida útil da fibra óptica. O direito de uso contempla 
seis (6) pacotes de IRU (Indefeasible Rights of Use) sobre pares de frações de fibra óptica apagada que conectará o Brasil aos 
Estados Unidos. A operação e a manutenção dos pacotes de IRU serão realizadas pela TWIS. 

13. FORNECEDORES
2019 2018

Fornecedores 31.251 21.243
Partes relacionadas (nota 26) 5.398 1.092

36.649  22.335
Circulante 29.683 22.335
Não circulante 6.966 –

14. ARRENDAMENTO MERCANTIL A PAGAR
A Companhia adotou o CPC 06 (R2) com abordagem de transição simplificada, sem necessidade de reapresentar as demons-
trações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 (apresentado de acordo com o CPC 06 (R1)). Na data da 
transição, os ativos e passivos de acordo com o CPC 06 (R2), foram mensurados pelo valor dos pagamentos de arrendamen-
to devidos durante o prazo do arrendamento.
Saldos em 2018 –
Adições 63.896
Pagamentos de juros (4.705)
Pagamentos do principal (nota 23) (9.289)
Saldos em 2019 49.902
Circulante 11.215
Não circulante  38.687
Os montantes de passivos de arrendamentos não circulantes possuem os vencimentos originais em 31 de dezembro de 2019. 
O saldo apresentado referente as parcelas fixas a pagar dos contratos de aluguel.
 2019

Passivos de arrendamento
Após 1 ano, mas menos de 3 anos 10.691
Após 3 anos, mas menos que 5 anos 2.078
Mais de 5 anos 25.918
Total 38.687

15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Encargos Vencimento 2019 2018

Moeda nacional
Banco Itaú S.A. (a) CDI + 2,60% a.a. Abril/2019 – 3.852
Banco Itaú S.A. (a) CDI + 2,47% a.a. Março/2020 11.040 –
Banco Itaú S.A. (a) CDI + 2,03% a.a. Março/2020 4.005 –
Itaú - Linha de crédito BNDES (b) 6,00% a.a. Agosto/2020 134 627
Banco Safra (c) CDI + 1,80% a.a. Dezembro/2022 30.060 30.129
Banco Safra (c) CDI + 2,60% a.a. Maio/2024 15.040 –
Santander (d) CDI + 5,40% a.a. Novembro/2019 – 10.073
Santander (d) CDI + 3,90% a.a. Fevereiro/2022 11.209 –
Banco ABC (g) CDI + 3,90% a.a. Março/2023 13.807 14.595
Banco ABC (g) CDI + 3,41% a.a. Março/2023 15.024 15.025
Moeda estrangeira
Itaú Panamá S.A. (e) Libor + 3,5% a.a. Dezembro/2020  10.121 24.306
Internexa S.A. (f ) - (nota 27) Libor + 1,55% a.a. Março/2020  19.237 18.447
Internexa Perú (h) - (nota 27) Libor + 1,25% a.a. Junho/2020 6.173 –

 135.850  117.054
Circulante 75.002 55.212
Não circulante 60.848 61.842
(a) Empréstimos concedidos pelo Banco Itaú Unibanco S.A. a ITX Capital em 16 de abril de 2014 por meio da Cédula de 
Crédito Bancário (CCB) no montante de R$66.771 para pagamento em 17 parcelas semestrais, sendo a primeira devida em 
13 de abril de 2015. Os juros são calculados com base na variação anual do CDI acrescido de 2,6% ao ano, e pagos trimes-
tralmente. A ITX Capital foi incorporada a ITX Brasil, passando esta a ser a devedora do empréstimo. O contrato foi refinan-
ciado em duas CCBs, com vencimentos em março de 2020, com taxas conforme tabela apresentada acima.
(b) Empréstimos concedidos à ITX Capital em dezembro de 2014 e assumido pela ITX Brasil após sua incorporação em 31 de 
março de 2015. O saldo refere-se a dois contratos: • Furukawa - no valor de R$803 a ser amortizado em 48 meses a partir de 
15/09/2016. Os juros são registrados mensalmente e calculados com base prefixada e são pagos mensalmente. (c) Emprés-
timo concedido pelo Banco Safra no montante inicial R$30.000 em novembro 2017, com prazo final em 13 de setembro de 
2018, com pagamento de juros mensais à taxa média de CDI + 0,14877% a.m., e pagamento de principal no vencimento 
do contrato. Em dezembro de 2018 foi celebrado um aditamento prorrogando o prazo de pagamento para 2022 dividido em



Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de Dezembro de 2019 e 2018
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. - São Paulo 
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 

Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2020

   
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Alessandra Aur Raso
 Contadora CRC-1SP248878/O-7

Jaime Alberto de Jesus Pelaez - Presidente Eduardo Lopez Vélez - Vice-Presidente Diego Andrés Vélez Jaramillo  Carlos Mauricio Gaviria Catano
Ruben Orlando Garcia Arcila Paulo Rogerio Magri - CRC: 1SP181645/O-5

DIRETORIA CONTADORCONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

48 parcelas mensais com 1 ano de carência, cobrança de juros mensal com base em CDI + 1,80 a.a. e 1ª parcela de principal 
para 17/01/2020 e última parcela em 19/12/2022. Em maio de 2019 foi celebrado um segundo contrato por R$15.000, com 
pagamento em 48 parcelas mensais e 1 ano de carência, cobrança de juros mensal com base em CDI + 2,60% a.a. e venci-
mento final em maio de 2024. (d) Refere-se a empréstimo contratado em 21 de novembro de 2016, junto ao Banco Santan-
der S.A. no valor de R$25.000, pelo prazo de 3 (três) anos com juros fixados à taxa de CDI + 5,40% ao ano. O pagamento 
será efetuado em 3 parcelas fixas + variação do CDI. Em novembro de 2019 o saldo de R$11.100 desse contrato foi renego-
ciado, com pagamento em duas parcelas de principal em novembro de 2020 e fevereiro de 2022, e juros semestrais a taxa de 
CDI + 3,90% a.a. (e) Refere-se a empréstimo contratado em 13 de dezembro de 2013 junto ao Itaú Panamá (antigo Helm 
Bank Panamá S.A.) no valor de US$10.000, equivalente a R$23.310 na data do ingresso dos recursos. O contrato tem prazo 
de 7 anos com carência de 36 meses, sendo que o principal será amortizado em 8 parcelas semestrais iguais e sucessivas de 
US$1.250, sendo a primeira com vencimento em junho de 2017 e a última em dezembro de 2020. Os juros são calculados à 
taxa Libor (180 dias) acrescida de 3,5% a.a. e pagos a cada semestre vencido. (f ) Refere-se a empréstimo contratado em 26 
de dezembro de 2016 junto à Internexa S.A. no valor de US$4.606 equivalente a R$15.000 na data do ingresso dos recursos. 
O contrato tem prazo de 270 dias, cujo pagamento será realizado ao final do prazo, acrescido de juros calculados à taxa Libor 
(180 dias) + 1,55% a.a. Em abril 2018 foi assinada uma prorrogação de prazo de 360 dias sobre a parcela de principal, 
tendo, portanto, novo vencimento para abril/2019. Uma segunda prorrogação foi assinada em março de 2019, alterando o 
vencimento da parcela de principal até março de 2020, com o efetivo pagamento dos juros até esse momento . (g) Emprés-
timos Banco ABC: • Primeiro contrato de R$15.000 celebrado em 04/01/2018 com prazo de 48 meses a uma taxa de CDI+3,90% 
a.a., carência de 12 meses a partir do desembolso sendo o pagamento de juros mensal e 1ª parcela de amortização em 
31/12/2019 e parcela final em 14/12/2021. • Segundo contrato de R$15.000 assinado em 25/06/2018 com prazo de 48 
meses a uma taxa de CDI+3,41% a.a., possui carência de 12 meses a partir do desembolso com cobrança de juros mensal e 
1ª amortização dia 21/06/2019 e parcela final em 06/06/2022. Em março de 2019 os dois contratos foram renegociados, 
ampliando o prazo de carência de principal até março de 2020 e o último pagamento em março de 2023, mantendo as 
mesmas condições de pagamento de juros. (h) Refere-se a empréstimo contratado com a Internexa Perú S.A. em dezembro 
de 2019 pelo valor de USD1.530 com um prazo de pagamento de principal e juros em 181 dias a partir da data do desem-
bolso (vencimento junho/2020). Esse valor foi tomado para pagamento da parcela de dezembro de 2019 do empréstimo do 
Itaú Panamá. Os vencimentos das parcelas de empréstimo e financiamentos a longo praz o estão distribuídos como seguem:

2019 2018
2020 – 33.340
2021 22.279 19.335
2022 29.152 9.167
2023 7.334 –
2024 2.083 –
Total 60.848 61.842
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:
Saldos em 2017 108.498
Adições 36.209
Juros e variações monetárias e cambiais 15.075
Pagamentos de juros (8.150)
Pagamentos do principal (34.578)
Saldos em 2018 117.054
Adições 30.026
 Juros e variações monetárias e cambiais 8.719
Pagamentos de juros (10.124)
Pagamentos do principal (9.825)
Saldos em 2019 135.850

16. TRIBUTOS E ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER
Os valores dos tributos e encargos sociais a recolher estão distribuídos como seguem: 2019 2018
PIS e COFINS 197 345
FUST e FUNTTEL 1.349 1.462
ICMS 2.162 1.941
ISS 114 129
Outros 230 83

4.052 3.960
17. CONTAS A PAGAR EXACIONISTAS

2019 2018
Preço adicional bonificado ITX RJ (antiga NQT) – 23.522

– 23.522
O valor referente ao preço adicional bonificado foi totalmente revertido no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, uma vez que 
não foi homologado, já considerando o prazo máximo do recurso. A movimentação do contas a pagar a ex-acionistas é como segue:

Saldos 
em 2017 Pagamentos

Saldos
em 2018 Reversão

Saldos
em 2019

Preço adicional bonificado ITX RJ 23.522 – 23.522 (23.522) –
Preço adicional condicionado ITX RJ 11.588 (11.588) – – –
Preço adicional condicionado ITX RJ SVA 1.020 (1.020) – – –

36.130 (12.608) 23.522 (23.522) –

18. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
A Companhia calcula e provisiona a parcela para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, obedecendo ao 
regime de competência, todavia, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia obteve prejuízo con-
tábil de R$60.998 (prejuízo de R$115.220 em 2018), e apurou base negativa para imposto de renda e contribuição social no 
período. a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos passivos é assim apresentada:

2019 2018
Base do diferido    46.890 157.342
IRPJ/CSLL diferidos
IR/CS diferido - Carteira de clientes 3.429 6.803
IR CS diferido - Contrato Ampla 8.180 9.349
IR/CS diferido - Mais-Valia 1.810 2.011
IR/CS diferido - Ágio fiscal 2.524 35.333

15.943 53.496
Taxa nominal 34% 34%
O saldo acima é composto principalmente pelos saldos calculados sobre os valores de Mais-Valia registrados quando da combinação 
de negócios das empresas NQT e IPNET. b)  Conciliação da despesa tributária com a alíquota nominal: A tabela a seguir é uma recon-
ciliação da despesa tributária apresentada no resultado, e o valor calculado pela aplicação da alíquota tributária nominal de 34% (25% 
de imposto de renda e 9% de contribuição social sobre o lucro) em 31 de dezembro de 2018 e de 2019:

2019 2018
Resultado do exercício antes do imposto de renda e da contribuição social (60.945) (115.220)
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal nominal combinada de 34% (20.721) (39.175)
Demonstrativo da origem da despesa de imposto de renda e contribuição social efetivos
Adições permanentes - impairment 51.062 –
Adições permanentes 10.386 29.698
Adições temporárias 33.922 31.877
Exclusões permanentes – (27.020)
Exclusões temporárias  (37.342) (3.998)
Outros 247 –
 (–) Prejuízo Fiscal e Base Negativa não utilizados na constituição do diferido – –
Imposto de renda e da contribuição social reconciliada 37.554 (8.618)
Despesas com imposto de renda e contribuição social diferidos 37.554 (8.618)
A Companhia possui saldo acumulado de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, de R$208.915 em 2019 (R$208.470 em 
2018). No contexto das principais variáveis de seus negócios, não foram registrados saldos de impostos diferidos derivados de tal preju-
ízo fiscal e base negativa acumulados, uma vez que as estimativas de recuperação dos créditos tributários, baseadas nas projeções dos 
lucros tributáveis, estão sujeitas a não se concretizarem tendo em vista as incertezas existentes.

19. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
2019 2018

Medida cautelar pré-arbitral 3 3
Auto de Infração da Receita Estadual (a) 834 2.444
 Processos trabalhistas (b) 207 –

1.044 2.447
(a) Referente a ICMS do estado da Bahia, onde houve reversão do montante de R$1.610 devido aproveitamento do Refis. 
(b) Processo trabalhista de 100% de perda provável. A movimentação das demandas judiciais está demonstrada assim:
Saldos em 2017 88
Adição 2.444
Reversão (85)
Saldos em 2018 2.447
Adição 207
Reversão (1.610)
Saldos em 2019 1.044
i) Processos com probabilidade de perda classificada como possível: A Companhia possui ações de natureza trabalhista, cível, previden-
ciária e tributária, envolvendo riscos de perda que a Administração, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, classificou como 
perda possível, para as quais não constitui provisão, no montante estimado de R$2.689 (R$404 em 2018). 

20.   PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social da Companhia em 2019 é de R$310.039 (R$310.039 em 2018), cujo montante de R$309.739 
está subscrito e integralizado, e o montante de R$ 300 está a integralizar. A composição acionária da Companhia em 31 de 
dezembro de 2019 é como segue:
 Acionistas

Quantidade
de ações ordinárias % Total %

Internexa Participações S.A. 309.738 99,999 309.738 99,999
Fernando Augusto Rojas Pinto 1 0,0001 1 0,0001

309.739 100,00 309.739 100,00
b) Prejuízos acumulados: Em 2019 a Companhia apurou prejuízo líquido no exercício de R$23.391 que, somado ao saldo de 
prejuízo acumulado em 31 de dezembro de 2018, de R$231.932, resultando em um prejuízo total acumulado de R$255.323

21. RECEITA LÍQUIDA OPERACIONAL.
2019 2018

Receita bruta
 IP Access 38.172 43.332
 Serviços prestados ao exterior (incluindo partes relacionadas) 4.753 5.614
 Instalação e transporte 66.453 72.309
Total da receita bruta  109.378 121.255
Tributos sobre a receita
 ICMS (19.953) (23.787)
 PIS/COFINS (3.612) (4.210)
 Imposto sobre serviço (ISS) (110) (69)
  Fust/Funtell (418) (1.383)
 Descontos (659) –

(24.752) (29.449)
Receita operacional líquida 84.626 91.806

22. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS
2019 2018

Serviços de terceiros (19.590) (22.210)
Pessoal (12.346) (13.823)
Aluguéis - Arrendamento (nota 14) (9.289) –
Aluguéis (1.875) (24.850)
Depreciação e amortização (30.126) (23.995)
Amortização de arrendamento mercantil (nota 11) (12.235) –
Outros 888 (653)

(84.573)  (85.531)
 23. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

2019 2018
Pessoal (7.495) (8.381)
Serviços de terceiros (4.526) (4.812)
Depreciação e amortização (1.480) (1.680)
Impostos e taxas (727) (300)
ICMS prescrito – (2.731)
Viagens e estadias (648) (713)
Aluguéis e manutenções (1.001) (1.338)
Eventos e publicidade (850) (923)
(Provisão)/reversão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa (Nota 6) 179 (2.545)
(Provisão) de redução ao valor recuperável de ativos (impairment) (Nota 12) (51.062) (70.581)
Despesas incorridas no processo NQT – (324)
(Provisão) reversão no processo NQT (nota 17)  23.522 –
(Provisão) reversão de riscos fiscais (nota 19) 1.610 –
(Provisão) para demandas judiciais trabalhistas (nota 19) (207) –
(Provisão) de ajuste de inventário físico (nota 10) – (3.302)
Outras ( 1.173) (861)

(43.858)   (98.491)

24. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
Receitas financeiras 2019 2018
 Rendimentos de aplicações financeiras 117 222
 Juros recebidos 245 560
 Descontos obtidos 27 82
 Variação monetária – 103
 Variação cambial realizada 260 451
 Outras receitas 164 133
 Variação cambial não realizada (a) 8.125 7.556

8.938 9.107
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos (10.125) (10.248)
 IOF (568) (954)
 Juros e multa (994) (863)
 Variação cambial realizada (4.303) (6.323)
 Juros de arrendamento (nota 14) (4.705) –
 Variação cambial não realizada (a) (4.416) (13.145)
 Outras (544) (578)

(25.655) (32.111)
( 16.717) (23.004)

(a) Variações em decorrência de contratos novos com fornecedores em moeda estrangeira, empréstimos bancários.
25. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

2019 2018

Partes relacionadas
Natureza 

da operação Ativo Passivo Ativo Passivo
Contas a receber 74 – 19 –

CTEEP Fornecedores – 377 180
Internexa Participações Empréstimo concedido (a) 301 – – –

Contas a receber 4.403 – 880 –
Transamerican Telecomunication S.A. Fornecedores – 2.648 – 796

Contas a receber  1.756 – 20 –
Internexa Chile S.A. Fornecedores – 1.029 – 288

Contas a receber 15 – 8 –
Internexa Peru S.A. Fornecedores – 181 – 7

Empréstimo (nota 14) – 6.173 – –
Internexa S.A. Contas a receber 781 – 3 –
Internexa S.A. Fornecedores – 3 – 1
Internexa S.A.  Empréstimo (nota 16) – 19.237 – 18.447
Internexa S.A. Fornecedores – 1.160 – –

7.330 30.808 930 19.719
(a) Empréstimo concedido (mútuo) à Internexa Participações para cobertura de suas despesas.

2019 2018

Partes relacionadas
Natureza 

da operação Receita Custo Receita Custo
CTEEP 240 1.024 – 213
Internexa Participações S.A. Juros de empréstimos 5 – – –

Transamerican Telecomunication S.A.
Serviços de 

telecomunicações 2.176 83 3.188 118

Internexa Chile S.A.
Serviços de 

telecomunicações 862 79 881 197

Internexa Peru S.A.
Serviços de 

telecomunicações 27 162 11 7

Internexa S.A.
Serviços de 

telecomunicações 578 810 3.130 4.670
3.889 2.158 7.210 5.205

26. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Identificação dos principais instrumento financeiro

Nível 2019 2018
Ativos financeiros
 Valor justo por meio do resultado
  Aplicações financeiras (CDB) (Nota 5) 2 3.880 11.908
 Custo amortizado
  Caixa e bancos (Nota 5) – 1.296 1.346
  Contas a receber e partes relacionadas (Nota 6) – 21.023 18.606
  Depósitos Judiciais – 86 87
Passivos financeiros
 Custo amortizado
  Empréstimos e financiamentos (circulante e não circulante) (nota 16) 135.850 117.054
  Arrendamento mercantil (circulante e não circulante) (nota 15) – 49.902 –
  Fornecedores (nota 14) –  36.649 22.335
  Contas a pagar de ex-acionistas (nota 18) – – 23.522
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor presente líquido ajustado com base na taxa 
vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia 
classifica os instrumentos financeiros, como requerido pelo CPC vigente: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na data de mensuração; Nível 2 - preços 
cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados ativos, outras entradas não observá-
veis no Nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou passivo; e Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem 
ou que esses preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou 
líquido. Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se altamente subjetiva. b) Financiamentos: O índice de endividamento 
no final do exercício é o seguinte:

2019 2018
Empréstimos e financiamentos circulante 
 e não circulante (135.850) (117.054)
Arrendamento mercantil (49.902) –
Dívida total  (185.752) (117.054)
Caixa e equivalentes de caixa 5.176 13.254
Dívida líquida (180.576) (103.800)
Patrimônio líquido 54.416 77.807
Índice de endividamento líquido (3,318) (1,334)
c) Gerenciamento de riscos: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: 
• Risco de crédito; • Risco de preço; • Risco de taxas de juros; • Risco de taxa de câmbio; • Risco de liquidez. A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos de seus instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito: o risco de crédito é 
inerente à prestação de serviços e está relacionado à possibilidade de a Companhia computar prejuízos derivados de dificul-
dades em cobrar os valores faturados aos clientes. Para que esse tipo de risco seja reduzido, a Companhia realiza análises de 
crédito auxiliando a gerência de risco quanto a problemas de cobrança e monitora a carteira de clientes bloqueando a capa-
cidade de utilização de serviços caso os clientes não paguem suas faturas. Todos os serviços prestados pela Companhia estão 
amparados por contratos firmados entre a Companhia e seus clientes. (ii) Risco de preço: os preços dos serviços prestados 
pela Companhia estão compatíveis aos preços praticados no mercado. Geralmente os serviços são contratados por um prazo 
mínimo de 12 meses. (iii) Risco de taxas de juros: o valor de aplicações financeiras está fixado à 100% da taxa CDI. A atuali-
zação dos contratos de financiamento está fixada às taxas Libor (180 dias) e CDI. (iv) Risco de taxa de câmbio: a Companhia 
possui três empréstimos em moeda estrangeira denominados em dólares norte-americanos (nota 14) e não contratou ins-
trumento financeiro derivativo (swap) para proteção para a variação cambial. Em relação ao faturamento, a Companhia 
possui alguns clientes no exterior, que representam menos de 20% do faturamento anual da Companhia. (v) Risco de liqui-
dez: é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Administração da Companhia 
acredita que o fluxo de caixa operacional, e de caixa e equivalentes de caixa e o acesso às linhas de créditos de curto prazo 
são suficientes para financiar suas despesas de capital, o passivo financeiro e outros pagamentos eventuais futuros. 

27.  MUDANÇAS NOS PASSIVOS DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
A seguir é apresentada a movimentação das mudanças nos passivos de atividades de financiamento para o exercício de 2019: 

31 de dezembro de 2019

Em 1º de  janeiro de 2019
Fluxos de caixa

(pagamento principal) Juros pagos
Juros + variações

monetárias Novas captações Outros (*) Saldos em 2019
Empréstimos e financiamentos - circulante 36.765  (8.851) (10.124) 8.090 8.853 14.970 49.703
Empréstimos e financiamentos - não circulante 61.842 (974) – – 15.000 (14.970) 60.898
Partes relacionadas 18.447 – – 629 6.173 – 25.249
Passivo de arrendamento – (9.289) (4.705) – 63.896 – 49.902
Total 117.054 (19.114) (14.829) 8.719 93.922 – 185.752
(*) Referem-se a reclassificações entre curto e longo prazo.

31 de dezembro de 2018
Em 1º de janeiro de 2018 Fluxos de caixa Juros pagos Juros + variações monetárias Novas captações Outros (*) Saldos em 2018

Empréstimos e financiamentos - circulante 52.568 (34.578) (7.740) 11.738 36.209 (21.432) 36.765
Empréstimos e financiamentos - não circulante 40.410 – – – – 21.432 61.842
Partes relacionadas 15.520 – (410) 3.337 – – 18.447
Total 108.498 (34.578) (8.150) 15.075 36.209 – 117.054

(*) Referem-se a reclassificações entre curto e longo prazo.
28.  SEGUROS

A Companhia mantém política de monitoramento dos riscos inerentes às suas operações. Por conta disso, em 31 de dezem-
bro de 2019, a Companhia possuía contratos de seguros em vigor para cobertura de riscos operacionais e responsabilidade 
civil. Os principais ativos, responsabilidades ou interesses estão cobertos por seguros e os respectivos montantes e vigências 
são demonstrados a seguir:
Seguradora Vigência Importância segurada Prêmio (R$)
Chubb seguros 01/07/2018 a 14/04/2020 R$79.276 100
Zurich 30/11/2019 a 30/04/2021 R$4.235 45
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As premissas adotadas para a contratação dos seguros, dada sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria. Con-
sequentemente não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 

29. EVENTOS SUBSEQUENTES
 a) Renegociação de empréstimos e financiamentos: Em 6 de março de 2020 a Companhia renegociou os dois empréstimos 
vigentes com o Banco Itaú indicados como item (a) na nota 16. A renegociação incluiu ainda um valor excedente que será 

utilizado pela Companhia para quitar os empréstimos com o Itaú Panamá (item (e) da nota 16) e com a Internexa Perú (item 
(h) da nota 16), devidos em junho e dezembro de 2020. O novo contrato, no valor de R$31.151, contempla um prazo de ca-
rência de 12 meses com pagamento de juros semestrais à taxa CDI + 3,15% a.a. e pagamento do principal em 7 parcelas se-
mestrais, sendo a primeira em agosto de 2021 e a última em agosto de 2024. A Companhia também está renegociando o 
empréstimo intercompany junto à Internexa S.A. no valor de US$4.606. O vencimento será prorrogado por 12 meses, sendo o 
principal e juros exigíveis em parcela única em março de 2021, mantendo-se iguais as condições de juros (Libor 180 + 1,55% 
a.a.). b) Impactos do COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Companhia: A administração da Companhia está acompanhan-
do os possíveis impactos do COVID-19 (coronavírus) em seus negócios. Desde que foi declarada a pandemia do COVID-19, a 
Companhia criou uma equipe multidisciplinar que trabalha pela prevenção e, também, para conter a proliferação em caso de 
confirmação da doença, bem como da continuidade dos negócios da Companhia. Neste momento, dada a incerteza do cenário, 
não é possível mensurar os impactos econômicos futuros no resultado da Companhia. Contudo, a Companhia conta com reser-
va de caixa suficiente para passar por esse período e a Administração está acompanhando os acontecimentos relacionados a 
pandemia, para, caso necessário, adotar medidas adicionais visando reduzir os impactos sobre os negócios da Companhia.


